A QUESTÃO DA CONTINUIDADE DA POLÍTICA MACROECONÔMICA ENTRE O GOVERNO CARDOSO E LULA (1995-2006) by Novelli, José Marcos Nayme
227
REVISTA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA V. 18, Nº 36: 227-240 JUN. 2010
RESUMO
A QUESTÃO DA CONTINUIDADE DA POLÍTICA
MACROECONÔMICA ENTRE O GOVERNO
CARDOSO E LULA (1995-2006)1
Rev. Sociol. Polít., Curitiba, v. 18, n. 36, p. 227-240, jun. 2010Recebido em 9 de fevereiro de 2008.
Aprovado em 11 de fevereiro de 2009.
José Marcos Nayme Novelli
O objetivo do artigo é compreender a continuidade da política macroeconômica entre o governo Cardoso
e o governo Lula. O artigo organiza-se em três seções. Na primeira, descreve-se sucintamente a política
macroeconômica dos governos Cardoso e Lula. Na segunda, apresenta-se e discute-se o debate da literatu-
ra especializada a respeito da hipótese da continuidade da política macroeconômica entre os dois gover-
nos. Na terceira seção, é feito um mapeamento dos dirigentes estatais, em que ressaltamos certos aspectos
que contribuíram para tal continuidade entre os dois governos. Sem desconsiderar a ação dos beneficiários
últimos dos resultados de tal política, identificamos três fatores para explicar a manutenção da política
macroeconômica: i) a própria estrutura do capitalismo brasileiro e sua inserção na economia mundial; ii)
a força das idéias ortodoxas difundidas pela mídia e dominantes na equipe econômica (Ministério da
Fazenda e Banco Central do Brasil), que foi recrutada no mesmo “campo”; iii) a aceitação das “regras do
jogo” da democracia pelo Partido dos Trabalhadores (PT).
PALAVRAS-CHAVE: política macroeconômica; continuidade; governo Cardoso; governo Lula; Partido
dos Trabalhadores; ordem econômica mundial; dirigentes estatais.
I. INTRODUÇÃO
Já no primeiro ano de um mandato de quatro
anos, discutia-se se o governo Lula representava
ou não a continuidade do governo de Fernando
Henrique Cardoso. Parte da esquerda petista
avaliava que o governo Lula tinha sido capturado
pelos setores conservadores da sociedade
brasileira, mas que ainda era um governo em
disputa e que somente a pressão dos movimentos
sociais poderia fazer que o governo desse uma
guinada à esquerda. Outra parcela da esquerda
petista, e de ex-petistas que deixaram o partido
ainda em 2003, considerava o jogo perdido: o
governo Lula é um governo neoliberal; é “o
terceiro mandato de Cardoso”.
Com efeito, a política cambial do governo Lula
(apreciação do real) reproduz a política do primeiro
mandato do governo Cardoso. O mesmo ocorre
com a política monetária que, em ambos os
governos, caracteriza-se por elevadas taxas reais
de juros e com a política fiscal, que mantém a
geração de superavits primários. Há certo
consenso na literatura de que o governo Lula
manteve, em linhas gerais, a política
macroeconômica dos governos Cardoso. Mas o
consenso encerra-se aqui, pois as variáveis
utilizadas pelos autores para explicar a continuidade
são bastante distintas, como se verá adiante.
O objetivo do presente artigo é compreender
os inegáveis traços de continuidade da política
macroeconômica entre os governos Cardoso
(1995-2002) e o primeiro governo Lula (2003-
2006) incorporando elementos que são pouco
tratados pela literatura. Essa continuidade pode ser
verificada tanto em relação ao conteúdo das
políticas monetária, cambial e fiscal, como indicado
acima, quanto em relação ao pouco destacado papel
dos dirigentes estatais2. Além disso, essa1  Este artigo é uma versão revista de um trabalho apresen-
tado – com apoio do Ministério da Cultura– no Congresso
Marx Internacional realizado na Universidade de Nanterre,
França, em outubro de 2007, no qual retomo e desenvolvo
as formulações elaboradas em Galvão e Novelli (2004) e
Novelli (2005).
2  O conceito de dirigentes estatais foi elaborado por Block
(1987). Para uma aplicação deste conceito, consultar Novelli
(2002).
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continuidade deve ser entendida a partir das
mudanças ocorridas na ordem econômica
internacional nas últimas décadas do século XX.
A análise vale-se das contribuições da sociologia
dos campos, da Sociologia Política, da Ciência
Política e da Economia Política Internacional.
Utiliza-se do método histórico e de fontes primárias
e secundárias. Além desta introdução, o artigo
apresenta as linhas gerais da política
macroeconômica adotada no período analisado, a
discussão bibliográfica sobre as causas da
continuidade, o mapeamento dos dirigentes estatais
do governo Lula e, finalmente, as considerações
finais.
II. A POLÍTICA MACROECONÔMICA DE
CARDOSO-LULA
Ao tomar posse no dia primeiro de janeiro de
2003, o governo Lula responsabilizou o governo
Cardoso pela dureza das medidas adotadas. A assim
chamada “herança maldita” consistia,
internamente, no alto endividamento público que
correspondia a 29,2% do Produto Interno Bruto
(PIB) em 31 de dezembro de 1994 (um dia antes
da posse de Cardoso) e que atingiu 55,9% do PIB
em 31 de dezembro de 2002 (último dia de seu
governo). Essa enorme dívida está diretamente
relacionada ao Plano Real implementado por
Cardoso quando era Ministro da Fazenda do
governo Itamar Franco (1992-1994). Como se
sabe, o Brasil conviveu com altas taxas anuais de
inflação (superiores a 100%) desde 1980 e todas
as tentativas anteriores ao Plano Real para alcançar
a estabilidade de preços fracassaram. O “sucesso”
do Plano Real em controlar a inflação deve ser
creditado à conjuntura de alta liquidez no mercado
internacional de capitais naquele período, o que
permitiu a fixação do valor externo da moeda como
forma para atingir a estabilidade do seu valor
interno3.
Para sustentar o valor externo da moeda foi
necessário atrair divisas4, que somente vieram para
o Brasil em razão da diferença entre a taxa de juros
norte-americana e a brasileira, bem como do
pagamento de um prêmio de risco. Para esterilizar
o ingresso de moeda estrangeira, o governo emitia
títulos da dívida pública que, remunerados pelas
altas taxas internas de juros, fizeram que a dívida
pública crescesse espantosamente. O resultado da
política macroeconômica do governo Cardoso é
bastante conhecido: o Brasil “quebrou” três vezes
e teve de bater às portas do Fundo Monetário
Internacional (FMI), a taxa de crescimento do PIB
foi pífia (a média anual para o período 1995-1998
foi de 2,6% e para 1999-2002 de 2,1% – série
antiga) e a taxa de desemprego cresceu
vertiginosamente nas regiões metropolitanas, como
mostram, por exemplo, os índices medidos pela
Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do
Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Sócio-Econômicos (Dieese) para a região
metropolitana de São Paulo (14,2% em 1994 para
19,0% em 2002). Mas a inflação manteve-se
controlada e apenas em 2002 foi superior a 10%
ao ano (a.a.). O combate à inflação tornou-se a
política prioritária do governo Cardoso, à qual
todas as outras políticas subordinam-se. Essa
prioridade foi mantida pelo governo Lula
(INFLAÇÃO É MAL MENOR, 2005, p. B3)5.
Com efeito, a margem de manobra para o
governo Lula era muito estreita. Todavia, o
governo Lula superou a ortodoxia da política
econômica do governo Cardoso, aprofundando o
modelo herdado, em vez de buscar alternativas a
3  Novelli (2007) afirma que a manutenção de taxas altas de
inflação – independentemente das causas – requer a exis-
tência de uma coalizão composta pelas principais classes
sociais. A dinâmica da coalizão inflacionária é dada pelo
conflito de classes e é sustentada por mecanismos
institucionais criados pelo Estado, como a indexação for-
mal da economia. Para o desmonte da coalizão inflacionária
foi preciso a constituição de outra coalizão com o apoio do
Estado. No caso brasileiro, detectou-se que a nova coalizão
não era apenas desinflacionária, mas também reformista. O
Estado, por meio de diferentes instrumentos (abertura co-
mercial e financeira, desindexação salarial e repressão aos
movimentos sociais), destruiu aqueles mecanismos anteri-
ormente utilizados. Além disso, uma nova ordem econômi-
ca internacional foi fundamental para que a estabilidade de
preços passasse a vigorar nos países que conviveram com
taxas relativamente altas de inflação.
4  O real desvalorizou-se em relação ao dólar em janeiro de
1999. Contudo, a política de atração de divisas continuou,
pois era preciso equilibrar o balanço de pagamentos, cujo
deficit em transações correntes saltou de 0,33% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) em 1994 para 4,55% do PIB em
2001 e 1,67% do PIB em 2002. Cf. os relatórios anuais do
Banco Central do Brasil (2008).
5  Para os economistas ortodoxos do governo Lula, uma
taxa de crescimento do PIB superior a 3,5% a.a. ocasiona-
ria em pressões inflacionárias (CRESCER 3,5% É MAIS
SÓLIDO, diz Levy, 2004, p. B2).
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ele. Nas negociações com o FMI em setembro de
2002, ainda no governo Cardoso, foi acordado a
geração de um superávit primário de 3,75% do
PIB. Ao assumir, por conta própria e sem receber
qualquer contrapartida do FMI, o governo Lula
comprometeu-se com um superavit primário de
4,25% do PIB6. O governo Lula escolheu o
caminho do ajuste fiscal, das altas taxas de juros7
e optou por firmar, ele próprio, um acordo com o
FMI em novembro de 2003, a fim de manter a
conquistada “credibilidade” junto à comunidade
financeira nacional (LULA É SURPRESA, 2005,
p. B8)8 e internacional (BRASIL SÓ OBTÉM
ELOGIOS, 2004, p. A6; G7 ELOGIA BRASIL,
2005, p. B7)9, não obstante a crítica histórica do
partido aos acordos entre o governo brasileiro e o
FMI, por representar uma renúncia à soberania
nacional na condução da política macroeconômica
e na penalização dos de baixo. Por que a mudança?
O acirramento da campanha eleitoral modificou
o discurso do partido, fortalecendo a corrente
majoritária em detrimento dos setores de esquerda.
Muitos encararam essa mudança de tom como
uma simples tática para obter a vitória nas eleições,
sem nela identificar algumas posições que há
tempos vinham sendo defendidas pela cúpula do
partido. Assim, a existência de um período de
transição entre o modelo herdado e o que seria
implementado num governo do Partido dos
Trabalhadores (PT) passou a ser defendida a partir
da Carta ao povo brasileiro (LULA DA SILVA,
2002), apresentada por Lula em 22 de junho de
2002, em decorrência da deterioração das
condições macroeconômicas (aumento do risco
Brasil, da inflação, desvalorização cambial etc.)
no último ano do governo Cardoso. Nesse
documento, o então candidato petista buscava
tranqüilizar “os mercados”, assumindo um
compromisso com a mudança ao mesmo tempo
em que se comprometia com o respeito aos
contratos e a geração do superavit primário. Da
mesma forma, o programa de governo reafirma a
tese da transição e adota a moderação do discurso,
que passa a ser o da “responsabilidade”, evitando-
se temas considerados “radicais”: “O nosso
governo não vai romper contratos nem revogar
regras estabelecidas. Compromissos internacionais
serão respeitados” (PARTIDO DOS
TRABALHADORES, 2002, p. 10). A denúncia aos
acordos com o FMI, por exemplo, é eliminada.
Havia quem acreditasse que, uma vez ganha a
confiança dos “mercados”, haveria uma “fase 2”
ou “plano B”. Essa expectativa foi frustrada,
levando muitos dos militantes e intelectuais petistas
ou simpatizantes a decretar “o fim da esperança”
(RADICAIS DE CÁTEDRA, 2003, p. A8)10. Isto
porque a ortodoxia econômica continua a guiar a
política macroeconômica, não só no que diz
6  O resultado primário do setor público, em 2003, foi de
4,3% do PIB, em 2004, de 4,6% do PIB, em 2005, de 4,8%
do PIB e em 2006, de 4,3% do PIB. O superávit primário
foi de aproximadamente 4,5% do PIB entre 2003-2006,
frente aos 3,6% do segundo mandato de Cardoso (1999-
2002). Ou seja: o superavit primário do setor público
(União, Estados, Municípios e empresas estatais) no go-
verno Lula não só foi mantido, como aprofundado. O gasto
com juros, em 2003, foi de 9,5% do PIB, ou seja, mais do
que o dobro da economia realizada; em 2004, foi de 7,3%
do PIB, em 2005, foi de 8,1% do PIB e em 2006, foi de
7,6% do PIB. Os gastos com juros no governo Lula
corresponderam a 8,0% do PIB, taxa muito próxima dos
gastos realizados no segundo mandato do governo Cardoso
(7,9% do PIB) (cf. BANCO CENTRAL DO BRASIL,
2008).
7  O Banco Central do Brasil (BC) “petista” elevou a taxa
básica anual de juros da economia para 26,5% em fevereiro
de 2003 e a manteve nesse patamar até junho do mesmo
ano, quando começou a reduzi-la paulatinamente, fixando-
a em 16,5% em dezembro. Em abril de 2004, a taxa de juros
era de 16% e voltou a subir continuamente em setembro até
atingir 19,75% em maio de 2005, mantendo-se neste pata-
mar até setembro, quando iniciou uma redução contínua até
chegar a 13,25 em dezembro de 2006. É importante lem-
brar que a taxa de inflação (IPCA) durante o primeiro go-
verno Lula foi de 9,3% em 2003, 7,6% em 2004, 5,7% em
2005 e 3,1% em 2006, o que torna a taxa real de juros muito
elevada, em torno de 10% ao ano.
8  Olavo Setúbal é Presidente do Conselho de Administra-
ção do Banco Itaú. Foi Prefeito nomeado de São Paulo
durante a ditadura militar (1975-1979).
9  O acordo com o FMI deixou de ser renovado em março
de 2005, mas as políticas macroeconômicas defendidas pelo
FMI, como a da geração do superávit fiscal, foram mantidas.
10  Carlos Lessa, economista desenvolvimentista e crítico
mordaz da política macroeconômica, foi demitido do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento (Bndes) em novembro de
2004. Outros quatro colaboradores muito próximos do
Presidente Lula também deixaram o governo no final de
2004: Frei Betto, Bernardo Kucinski, Ricardo Kotscho e
Oded Grajew. Em março de 2005, o Campo Majoritário
apresentou um esboço do que seria um novo programa
partidário. O texto afirma que “o partido aprendeu que o
descontrole da economia e das finanças públicas é sempre
mais cruel com os pobres” e defende reiteradamente o “equi-
líbrio fiscal” (FRAGA & ZANINI, 2005, p. A4). A versão
final do documento (“Construindo o novo Brasil”)
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respeito às medidas efetivamente implementadas,
como também às posições adotadas pelo governo
diante, por exemplo, do debate focalização versus
universalização das políticas sociais e de questões
como a autonomia do BCB11 e a reforma da
Previdência, que são consideradas uma maneira
de diminuir o “risco Brasil” e a taxa de juros. Prova
disso é que o documento Política econômica e
reformas estruturais (BRASIL, 2003a), elaborado
pela Secretaria de Política Econômica do
Ministério da Fazenda (MF) em abril de 2003,
aponta o ajuste das contas públicas como o
primeiro compromisso da política econômica, a
fim de promover a disciplina fiscal e recuperar a
confiança do mercado financeiro. O superavit
primário é considerado necessário para reduzir a
relação entre dívida e PIB, o risco país e a taxa de
juros, bem como para resgatar a capacidade de
investimento do setor público e alcançar o tão
almejado investment grade. Nada de diferente das
recomendações efetuadas pelo ex-Ministro da
Fazenda do governo Cardoso, Pedro Malan. Além
disso, ainda na perspectiva de ganhar a confiança
dos “mercados”, o governo passou a amenizar
seu discurso, opondo-se, por exemplo, ao não
pagamento da dívida pública, tudo em nome da
credibilidade e responsabilidade (razão pela qual o
governo Lula não declarou apoio à Argentina por
ocasião da moratória da dívida externa decretada
por esse país e buscou eliminar as referências à
moratória da dívida do documento assinado em
conjunto com o governo argentino, intitulado
“Consenso de Buenos Aires” (LULA DA SILVA &
KIRCHNER, 2003) – em uma tentativa de opor-
se ao “Consenso de Washington”)12.
A diferença entre a estratégia defendida no
programa de governo e a efetivamente
implementada uma vez ganha as eleições é
flagrante: no primeiro caso, “era sobretudo a
superação da vulnerabilidade externa que abriria o
caminho para a redução das taxas de juros e pra a
viabilização do crescimento econômico, do
aumento do emprego e da distribuição de renda
[...] Na lógica atual do Ministério da Fazenda, a
preocupação com a vulnerabilidade externa quase
desaparece. Ela seria combatida com o próprio
ajuste fiscal (que permitiria ganhar a confiança dos
mercados) e com o aumento do volume de
comércio com o exterior” (BORGES NETO, 2003,
p. 189).
A política macroeconômica do governo Lula
reproduz não somente a política de geração de
superavit primário do segundo mandato do
governo Cardoso, mas também a política de
apreciação do Real do primeiro mandato. A política
monetária baseada nas altas taxas de juros
mostrou-se ineficaz no controle dos preços
administrados, que têm a sua indexação garantida
por força contratual. A política de juros reais altos
atrai capitais de curto prazo, aprecia o real,
possibilita o controle da inflação, mas o
crescimento da economia foi baixo13.
Essa conversão reflete-se na própria concepção
de política social assumida pela equipe econômica
do governo Lula, que simplesmente reproduz as
teses defendidas pelo Banco Mundial nas últimas
duas décadas. Defende-se a tese de que o governo
não gasta pouco, mas gasta mal, pois os gastos
minimizou as referências ao controle da inflação e ao equi-
líbrio fiscal e passou a defender um crescimento econômico
com inclusão social e estabilidade monetária (ZANINI,
2005, p. A5). Mas mesmo a moderada versão final é bas-
tante diferente do documento A ruptura necessária (PAR-
TIDO DOS TRABALHADORES, 2001), aprovado em
dezembro de 2001 no XII Encontro Nacional do PT, no
qual a defesa da “ruptura com o atual modelo econômico,
fundado na abertura e na desregulação radicais da economia
nacional e na conseqüente subordinação de sua dinâmica
aos interesses e humores do capital financeiro globalizado”
era condição essencial para o programa de governo do PT.
11  Além dos integrantes do próprio BCB, a autonomia do
Banco Central era defendida pelos integrantes mais orto-
doxos do MF, inclusive o então Ministro Palocci. Essa tese
chegou a contar com a simpatia do Presidente Lula, mas a
idéia foi abandonada quando o Presidente percebeu que o
seu desejo de ter taxas de juros menores não era atendido.
12  A propósito, alguns analistas apontam que a novidade
do governo Lula estaria na política externa. De fato, sob o
governo Lula, a política externa tornou-se mais propositiva.
Mas o que a diplomacia econômica vem reivindicando, so-
bretudo para os produtos oriundos do agro-negócios, é o
“livre-comércio”. Esse foi um dos motivos para a não im-
plantação do Acordo de Livre Comércio das Américas
(ALCA). É a defesa do “livre-comércio” que justifica a
postura mais agressiva do Brasil na Organização Mundial
do Comércio (OMC).
13  A taxa média de crescimento do PIB no primeiro gover-
no Lula foi de 2,6%, a mesma do primeiro governo Cardoso
(IBGE, 2007). Com a revisão da metodologia para o cálcu-
lo do PIB, a taxa de crescimento no período 2003-2006 foi
de 3,4% ante 2,2% no período 1999-2002, ou seja, pouco
superior a 1%.
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sociais são mal direcionados, beneficiando os não-
pobres. A alternativa para corrigir essa distorção,
além de uma “gestão macroeconômica
responsável”, fundada na “geração de superavit
primário, que objetiva o controle do endividamento
e do processo inflacionário, e os demais tipos de
gastos do Governo central, particularmente, com
investimentos em infra-estrutura” (BRASIL,
2003b) é a focalização dos gastos: “A efetividade
dos programas sociais depende tanto da sua
focalização nos grupos de menor renda quanto do
seu impacto sobre os beneficiários [...] A pouca
capacidade dos gastos sociais da União em reduzir
a desigualdade de renda decorre do fato de que
boa parte dos recursos é destinada aos não-pobres,
assim como da gestão ineficiente dos recursos
destinados aos programas sociais” (BRASIL,
2003a)14.
 Em vez de distribuir renda, propõe-se o
redirecionamento dos recursos disponíveis,
promovendo-se a redução de gastos com
aposentadorias e pensões (que se dirigem à parcela
da população de maior renda, àqueles considerados
“privilegiados”) e o aumento dos gastos com
programas de renda mínima, dirigidos aos mais
pobres. Justifica-se, assim, a reforma da
Previdência e a opção por políticas compensa-
tórias, a exemplo dos programas Fome Zero15 e
Bolsa Família. Além disso, o aumento do consumo
é resultado, em grande medida, da maior oferta
de crédito.
III. A CONTINUIDADE: O DEBATE NA
LITERATURA
As escolhas feitas inicialmente pela política
macroeconômica deixam de ser estratégias
transitórias para tornarem-se opções permanentes.
Pois, “uma vez conquistada, a 'credibilidade' cobra
um preço alto pela fidelidade: a manutenção de
todos os mimos que permitiram sua conquista, a
saber, a política monetária contracionista, o juro
real elevado, o ajuste fiscal duro etc.”(PAULANI,
2003, p. 22).
Ao assumir a tese segundo a qual não há
alternativas, de que há uma só política
macroeconômica possível (“responsável”), o
governo Lula acaba por despolitizar o debate, pois
o governo insiste na correção das medidas
adotadas, em sua atitude responsável e madura,
em seu compromisso com a governabilidade, que
o teriam levado a fazer aquilo que “era necessário”
e que “deveria” ser feito – em decorrência da
“herança maldita” do governo Cardoso – e não
aquilo que “gostaria de fazer”. A política
macroeconômica adquire, assim, um caráter
técnico e neutro, como se fosse desprovida de
interesses.
Segundo Paulani (idem), o discurso do governo
não se justifica: a necessidade de manter o modelo
pela economia brasileira estar à beira da insolvência
constitui um argumento que não procede. O nível
de reservas permaneceu estável em 2002, a balança
comercial produziu superavit, o terceiro acordo
com o FMI permitia uma folga fiscal ao governo.
Sallum Jr. e Kugelmas (2004) e Morais e Saad-
Filho (2005) discordam dessa avaliação. Para esses
autores, o governo Lula gerava desconfiança no
mercado financeiro e várias instituições
ameaçaram não comprar títulos do governo
brasileiro após 31 de dezembro de 2002. As
reservas líquidas internacionais baixaram de US$
27,8 bilhões (dezembro de 2001) para US$ 16,3
bilhões (dezembro de 2002), o que representou
uma importante fuga de capitais. Essa pressão
sobre o candidato Lula resultou nas já comentadas
Carta ao povo brasileiro (LULA DA SILVA, 2002)
e o aval ao acordo com o FMI (setembro de
2002)16.
A quem, então, interessa essa política fundada
na lógica da credibilidade? Paulani (2003) afirma
que interessa ao capital especulativo, que se
aproveita das altas taxas de juros para ganhar mais.
14  Cumpre notar que essa concepção é criticada pelos
próprios economistas do PT, como Maria da Conceição
Tavares (ECONOMISTA DO PT FAZ CRÍTICAS, 2003,
p. A10).
15  O Fome Zero, principal vitrine do primeiro ano do
mandato, constitui um conjunto de programas de caráter
emergencial visando o apoio ao consumo de alimentos; a
distribuição de cestas básicas em acampamentos de sem-
terra, comunidades indígenas e quilombolas; o incentivo à
agricultura familiar; a ampliação da merenda escolar; a nu-
trição materno-infantil, a implantação de restaurantes po-
pulares e banco de alimentos. Esse programa, bastante
criticado ao longo de 2003, devido à falta de recursos des-
tinados pelo governo às políticas sociais, à morosidade e à
dificuldade em sua implementação, acabou sendo incorpo-
rado pelo Bolsa Família.
16  Posteriormente, tal pressão “constrangeria” e “limita-
ria” o governo Lula: “Sem aceitar os pressupostos
reducionistas do economicismo, levanto a hipótese de que
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Quem perde? A própria economia brasileira, que
aprofunda sua vulnerabilidade, o governo, pois o
aumento dos juros prejudica as contas públicas,
as classes médias e baixas, que perdem emprego,
renda e direitos, e vêem-se diante de serviços
públicos cada vez mais precários. O governo
optaria, assim, pelo mercado financeiro, e não pelo
social e pelo crescimento econômico17.
Muitos buscaram explicar a conversão da
cúpula do PT e a opção pela continuidade em
relação ao governo anterior. O sociólogo Francisco
de Oliveira, ex-membro do PT, entendia que a
crise do governo Cardoso era uma crise de
hegemonia, e que as bases sociais do PT não
tinham capacidade de liderar o processo de
construção de uma nova hegemonia porque
haviam sido erodidas pelo governo Cardoso
(OLIVEIRA, 2003a). Posteriormente, o autor
passa a associar a continuidade à presença, no
governo Lula, de uma nova classe social,
constituída, em parte, pela elite do sindicalismo
brasileiro, que passou a gerir os fundos públicos
e/ou de previdência, bem como a participar de
conselhos de administração de empresas e bancos:
“Trabalhadores que ascendem a essas funções
estão preocupados com a rentabilidade de tais
fundos, que ao mesmo tempo financiam a
reestruturação produtiva que produz desemprego.
[...] É isso que explica recentes convergências
pragmáticas entre o PT e o PSDB [Partido da
Social-Democracia Brasileira], o aparente
paradoxo de que o governo de Lula realiza o
programa de Cardoso, radicalizando-o: não se trata
de equívoco, nem de tomada de empréstimo de
programa, mas de uma verdadeira nova classe
social, que se estrutura sobre, de um lado, técnicos
e economistas doublés de banqueiros, núcleo duro
do PSDB, e trabalhadores transformados em
operadores de fundos de previdência, núcleo duro
do PT. [...] Há uma rigorosa simetria entre os
núcleos entre os núcleos dirigentes do PT e do
PSDB no arco político, e o conjunto dos dois lados
simétricos é a nova classe. [...] A nova classe tem
unidade de objetivos, formou-se no consenso
ideológico sobre a nova função do Estado, trabalha
no interior dos controles de fundos estatais e
semiestatais e está no lugar que faz a ponte com o
sistema financeiro” (OLIVEIRA, 2003b, p. 146-
148).
A tese de Oliveira (idem) é bastante instigante,
mas suscita muitos questionamentos. Essa nova
classe social dominante é uma classe ou fração de
classe “reinante”18? Ou trata-se de uma classe ou
fração de classe “detentora” do aparelho de
Estado19? Ou ainda diz respeito a uma classe ou
fração de classe dominante hegemônica no interior
do bloco no poder20? Além disso, se “os núcleos
dirigentes do PT e do PSDB” são ideologicamente
“muito parecidos” e partilham o “novo consenso
sobre Estado e mercado”, o que explicaria, então,
uma luta fratricida entre estes dois partidos?
Outros autores afirmam que a conversão
ideológica e política dos dirigentes e de parte do
PT revela a consolidação da hegemonia liberal na
sociedade brasileira, que se exprime na manutenção
de “uma agenda política de grande legitimidade”,
qual seja, a das reformas estruturais. No entanto,
“o processo de conversão da direção do partido
se acelerou bastante durante a campanha eleitoral
e foi além dos limites esperados quando a
perspectiva de vitória estimulou uma conduta que
o conservadorismo da política econômica - cuja orientação
fundamental tem sido dada pela Carta ao povo brasileiro –
e o pragmatismo da política (Realpolitik) governamental
são fatores importantes que constrangem e limitam a pos-
sibilidade de o governo Lula e de o PT atuarem de forma
progressista e crítica no plano da luta ideológica e simbóli-
ca” (TOLEDO, 2008, p. 120).
17  Em outro trabalho, a autora avança na sua crítica em
relação ao governo Lula e afirma “que o caráter do vínculo
que prende o capitalismo periférico brasileiro ao centro do
sistema só pode ser definido em termos de servidão. [...]
Seria preciso a consolidação do regime de acumulação sob
dominação financeira e a posição da periferia latino-ameri-
cana como plataforma de valorização financeira internacio-
nal para que a dependência encontrasse uma forma de exis-
tência adequada a seu conceito” (PAULANI, 2008, p. 91-
92).
18  “Classes ou frações reinantes [são aquelas] cujos parti-
dos políticos se encontram presentes nos lugares dominan-
tes da cena política” (POULANTZAS, 1986, p. 244).
19  “A classe ou fração [detentora é aquela] em que se
recruta o pessoal político, burocrático, militar, etc., que
ocupa as 'cúpulas' do Estado” (POULANTZAS, 1986, p.
244).
20  Uma outra explicação marxista defende que a continui-
dade entre os governos Cardoso e Lula dá-se pela perma-
nência do grande capital financeiro como fração hegemônica
no interior do bloco no poder, não obstante mudanças im-
portantes ocorridas no interior deste bloco (BOITO JR.,
2006).
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reduzisse a provável animosidade empresarial ao
governo eleito” (SALLUM JR. & KUGELMAS,
2004, p. 258).
Há quem diga que a continuidade deve-se à
necessidade de fazer-se alianças, pois o PT não
detém maioria no Congresso Nacional. Assim,
“embora derrotados na eleição presidencial, os
partidos conservadores mantiveram um enorme
peso nos demais níveis do poder Executivo,
controlando ainda grande parte do poder
Legislativo e do Judiciário, enorme poder
econômico, bem como a esmagadora maioria dos
meios de comunicação de massa” (POMAR, 2004).
Ocorre que o PT fez alianças com seus antigos
adversários e acabou desprezando seus integrantes
e sua própria base social, que poderia ter mobilizado
para, no início do mandato, operar a reversão do
modelo econômico.
A tese da continuidade – a partir da permanência
do mesmo bloco de poder dominante – foi também
trabalhada por Filgueiras e Gonçalves (2007) de
maneira abrangente e um tanto quanto taxativa:
os autores entendem que a aplicação da mesma
política produziu resultados mais intensos e
nefastos no governo Lula. Porém, essa análise não
atenta para as diferenças e as nuanças verificadas
entre um governo e outro, sobretudo em termos
de política externa, industrial e social. Para
compreender essas mudanças, como por
exemplo, a ampliação do Bolsa Família e o aumento
das exportações, é preciso levar em consideração
o novo cenário internacional, bem como a relação
entre o governo e os movimentos sociais, tal como
o sindical, de um lado, e os trabalhadores
desorganizados, de outro21. Nesse sentido, esta
constitui a principal diferença desse trabalho em
relação ao de Filgueiras e Gonçalves (idem): a
análise aqui realizada leva em conta a diversidade
que o “modelo liberal periférico” pode comportar22.
O problema de algumas dessas análises é a
pouca atenção dada a um fenômeno fundamental
para a compreensão da continuidade entre os
governos Cardoso e Lula: a “nova” ordem
econômica internacional “liberal” construída nas
décadas de 1970 e 1980, que permite a liberdade
de movimento de capitais e que sepultou os
controles a esses movimentos estabelecidos pelos
acordos de Bretton Woods. Foi o Presidente Collor
quem iniciou a abertura e a liberalização financeira
nos anos 1990, mas foi o Presidente Cardoso quem
lhe deu a atual feição. Aí encontra-se a origem da
“herança maldita”. Paralelamente, a força do
“pensamento único” (que muitos chamam de
neoliberalismo), expressa em sua capacidade de
manter-se como “visão de mundo” e como um
conjunto de políticas públicas que orienta a ação
estatal, limita a adoção de políticas alternativas.
Desde o final da década de 1980, o Brasil e a
maioria dos países foram influenciados por esse
pensamento, tendo adotado – em maior ou menor
grau – reformas orientadas para o mercado.
A nova ordem econômica internacional,
baseada na abertura e na liberalização financeira e
na livre-circulação de capitais, possibilitou ao
governo brasileiro aproveitar-se de uma conjuntura
de extrema liquidez no mercado internacional para
a estabilização de preços em 1994. O resultado
dessa estratégia do governo Cardoso foi um deficit
de US$ 186 bilhões em contas correntes, que foi
financiado com capital especulativo ou, na
ausência deste, pelo FMI. A dependência e a
subordinação ao capital externo são resultado dessa
vulnerabilidade externa, na medida em que várias
das decisões tomadas internamente são fruto das
pressões realizadas externamente: reformas
liberalizantes, respeito aos contratos,
responsabilidade fiscal, credibilidade, “fazer o
dever de casa” etc. Mas não se tratava de uma
21  O Presidente Lula rearticulou a “coalizão reformista-
desinflacionária” composta pelo capital nacional e externo,
classe média, trabalhadores representados pela central sin-
dical Força Sindical e “lumpemproletariado” (NOVELLI,
2007), que sustentou a estabilidade de preços e a implanta-
ção das reformas orientadas para o mercado no governo
Cardoso. Fez isso a partir de um duplo movimento: de um
lado, ao reintegrar o “lumpemproletariado” por meio dos
programas de transferência de renda, e, de outro lado, ao
incluir os trabalhadores representados pela Central Única
dos Trabalhadores (CUT) por meio do aumento do empre-
go formal (4,6 milhões de postos criados no primeiro go-
verno Lula contra 800 mil nos dois governos Cardoso), da
recuperação de algumas perdas salariais, e da cooptação da
própria CUT, cujos principais integrantes passaram a ocu-
par cargos no governo (agradeço a Andréia Galvão por ter
chamado a minha atenção para esse aspecto).
22  Ver, por exemplo, a diferença entre o “modelo liberal
periférico” brasileiro e o argentino, em que as reformas
foram muito mais profundas.
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situação inexorável, pois os casos indiano, chinês,
russo e coreano mostram que, mesmo na nova
ordem econômica internacional, ainda há uma
margem relativamente importante de manobra,
como alguma forma de controle à circulação de
capital. Ainda no plano interno, os oito anos de
governo Cardoso resultaram em um alto
endividamento público, tornando o Estado uma
espécie de “refém” do “mercado”, pois é este
quem dita as condições para a rolagem da dívida
do setor público.
Argumento semelhante foi desenvolvido por
Morais e Saad-Filho (2005) para explicar a
continuidade da política macroeconômica23.
Segundo esses autores, as reformas “neoliberais”
iniciadas no governo Collor e aprofundadas pelos
dois governos Cardoso criaram uma base material
para a reprodução do “neoliberalismo” composta
pelos seguintes elementos: a) pelas privatizações,
que destruíram a “divisão do trabalho”
desenvolvimentista (capital nacional produzindo
bens não duráveis, capital estrangeiro produzindo
bens duráveis e capital estatal produzindo bens
intermediários e serviços), promoveram a aliança
entre capital estrangeiro e doméstico no nível da
firma, o que colocou “a estrutura produtiva
brasileira a serviço dos imperativos de curto prazo
da acumulação global do que a serviço das
necessidades de curto prazo da acumulação
nacional”; b) pelo desmonte da capacidade de
intervenção do Estado, sobretudo das funções de
fomento do sistema financeiro estatal; c) pelas
transformações do sistema financeiro brasileiro,
que estreitou suas relações com o sistema
financeiro internacional e aprofundou a sua
participação no crédito doméstico, na alavancagem
da dívida pública e na intermediação dos fluxos
financeiros internacionais.
A adesão a uma ordem econômica liberalizante
feita pelo governo Collor e reafirmada pelo governo
Cardoso significa que, no plano interno, havia
criado-se uma base de apoio a tais medidas e
grande parte dela ocorreu no “campo dos
economistas”. Nesse sentido, a grande imprensa,
por meio do jornalismo econômico, teve um papel
de destaque ao difundir essa nova visão de mundo,
as políticas públicas orientadas para o mercado e
o discurso de que “não há alternativa”. As
discussões realizadas pela imprensa, grosso modo,
ocorrem dentro dos marcos do “pensamento
único”. A alteração dos “humores” do mercado -
representada pelo acompanhamento diário da
variação do Ibovespa (Bolsa de Valores de São
Paulo), dos contratos negociados na Bolsa de
Mercadorias e Futuros, pela variação do Risco
Brasil - é sempre acompanhada de diagnósticos
realizados pelo próprio mercado: “a inflação está
subindo”, “os investidores estão assustados”,
“falta credibilidade com o governo”. O mesmo
mercado que faz diagnósticos tem também sempre
a “receita” a apresentar ao governo: “cortar o gasto
público”, “fazer as reformas que faltam”
(trabalhista), “aprofundar” as já feitas
(previdenciária), “implantar o déficit zero”,
“controlar a inflação” (mesmo que isso signifique
manter as taxas de juros elevadas) etc. Ao mesmo
tempo, o grupo de economistas que ocupou os
postos-chave no governo Cardoso – seja por
interesse, pois oriundos do mercado financeiro,
seja por convicção, pois formado na ortodoxia da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
(PUC-Rio) e das universidades norte-americanas
– apressou-se em mudar as relações entre as
economia brasileira e internacional de acordo com
a óptica do “pensamento único”.
A “coalizão de perdedores”24 que elegeu Lula
– composta de trabalhadores urbanos
sindicalizados, classe trabalhadora rural,
funcionários públicos, setores da classe média,
trabalhadores informais e desorganizados,
desempregados, setores da burguesia industrial e
oligarcas, proprietários de terra e políticos locais
das regiões mais pobres do Brasil que perderam
influência no governo federal – tinha como objetivo
de limitar o custo causado pela adoção das políticas
orientadas para o mercado, seja mudando
marginalmente as prioridades da política
macroeconômica, seja jogando o custo dessas
políticas para outras classe ou frações de classe
social. Uma coalizão composta por classes,
frações e categorias sociais tão heterogêneas
apresenta críticas, em um grau e profundidade
bastante variados, em relação aos resultados dessas
políticas, assim como em relação a uma mudança
23  Sallum Jr. e Kugelmas (2004) utilizam – lateralmente –
um argumento análogo.
24  Por essa expressão, Morais e Saad-Filho (2005) refe-
rem-se àquelas classes ou categorias sociais que mais per-
deram com a adoção das políticas “neoliberais” no Brasil.
235
REVISTA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA V. 18, Nº 36: 227-240 JUN. 2010
na condução da política macroeconômica, o que
praticamente inviabiliza o apoio dessa coalizão a
mudanças mais substantivas da política
macroeconômica do governo Lula. Além do mais,
as coalizões realizadas no início da campanha e
com a nova Legislatura nunca questionaram o
“pensamento único”.
IV. O MAPEAMENTO DOS DIRIGENTES
ESTATAIS
As indicações de que o governo Lula adotaria
uma política macroeconômica ortodoxa haviam
sido sinalizadas já na campanha eleitoral e
expressaram-se na Carta ao povo brasileiro (LULA
DA SILVA, 2002) e do aval dado ao último acordo
do governo Cardoso com o FMI. Além disso, após
a vitória eleitoral, o afastamento dos principais
expoentes do pensamento econômico do PT da
equipe de transição de governo e, posteriormente,
da própria equipe econômica do novo governo,
selou a sorte do governo Lula, pois significaram –
naquele momento – a manutenção, no núcleo duro
da condução da política macroeconômica, da
ortodoxia econômica representada, sobretudo,
pelos economistas oriundos da PUC-Rio.
Os principais cargos de confiança do Ministério
da Fazenda e a diretoria do Banco Central do Brasil
foram ocupados por economistas da PUC-Rio e/
ou oriundos de instituições financeiras nacionais
e internacionais. Alguns desses que foram
nomeados durante o governo Cardoso
permaneceram no governo Lula. E mesmo outros,
que haviam saído durante o governo Cardoso,
retornaram em grande estilo no governo Lula.
Mas de quem se está falando?
O escolhido para a presidência do BCB foi o
ex-Presidente mundial do BankBoston e Deputado
Federal eleito pelo PSDB do estado de Goiás,
mandato ao qual teve de renunciar. Beny Parnes,
economista formado pela PUC-Rio e diretor do
banco BBM, foi nomeado durante o governo
Cardoso em 2002 para a Diretoria de Assuntos
Internacionais e permaneceu até novembro de
2003, sendo substituído por Alexandre
Schwartsman, Doutor em Economia pela
University of California-Berkeley e economista-
chefe de corretoras de títulos e de bancos.
Schwartsman foi substituído por Paulo Vieira da
Cunha, Doutor em Economia pela University of
California-Berkeley, economista do Banco Mundial,
do FMI e de instituições financeiras privadas
(Lehman Brothers e HSBC). A diretoria de Política
Econômica foi ocupada por Afonso Bevilaqua,
professor da PUC-Rio, Doutor em Economia pela
University of California-Berkeley, e consultor de
instituições financeiras multilaterais. Bevilaqua foi
substituído por Mario Mesquita, Doutor em
Economia pela University of Oxford (Reino Unido),
economista do FMI e de instituições financeiras
privadas (ABN AMRO), que também acumula o
cargo de Diretor de Estudos Especiais desde junho
de 2006. A Diretoria de Política Monetária foi
ocupada por Luiz Augusto Candiota, economista
formado pela PUC-Rio e ex-diretor do Citibank.
Foi substituído por Rodrigo Azevedo, Doutor em
Economia pela University of Illinois e ex-Diretor
do Credit Suisse First Boston. A Diretoria de
Estudos Especiais foi ocupada por Eduardo Loyo,
economista formado pela PUC-Rio e com
doutorado em Economia pela Universidade de
Princeton. Foi substituído por Alexandre Tombini,
funcionário de carreira do BCB, que ocupava o
cargo de assessor sênior do Brasil no Fundo
Monetário Internacional (FMI). Tombini passou
a responder pela Diretoria de Normas e
Organização do Sistema Financeiro a partir de abril
de 2006.
O médico Antonio Palocci, ex-Deputado
Federal (PT-SP) e ex-Prefeito de Ribeirão Preto
(cidade do interior do estado de São Paulo com
aproximadamente 550 000 habitantes) foi nomeado
para o MF. Ex-militante trotskista, foi o
coordenador da campanha eleitoral de Lula em
decorrência do assassinato do então coordenador
Celso Daniel (Prefeito da cidade de Santo André
localizada na região metropolitana de São Paulo) e
chefiou a equipe de transição de governo. Palocci
– que representava o candidato, e posteriormente,
o Presidente eleito nos encontros com a
“comunidade financeira nacional e internacional”
– abraçou fortemente a ortodoxia e foi a ponte
entre os governos Cardoso e Lula.
Bernard Appy foi nomeado Secretário-
Executivo (uma espécie de vice-Ministro) do MF.
É economista formado pela Universidade de São
Paulo (USP) e Mestre em Economia pela
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).
Era professor da PUC-SP e sócio da consultoria
LCA do economista e professor da Unicamp
Luciano Coutinho. No final de abril de 2005, foi
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substituído por Murilo Portugal Filho25,
representante brasileiro no FMI e ex-Secretário
do Tesouro no governo Cardoso. A Secretaria do
Tesouro Nacional é ocupada por Joaquim Levy,
que era economista do FMI e havia trabalhado
nos ministérios da Fazenda e do Planejamento do
governo Cardoso. Foi substituído por Carlos
Kawall, diretor do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (Bndes),
que deixou o cargo em dezembro de 2006 sendo
substituído por Arno Augustin ligado ao PT do
Rio Grande do Sul. A Secretaria de Política
Econômica – que era ocupada por Marcos Lisboa,
Doutor em Economia pela University of
Pennsylvania e professor da Fundação Getúlio
Vargas (FGV) passou a ser ocupada pelo ex-
Secretário Executivo Bernard Appy.
Antonio Palocci – envolvido em denúncias
decorrupção durante a sua gestão como Prefeito
de Ribeirão Preto e acusado de ter participado da
quebra ilegal do sigilo bancário de um de seus
detratores26 – foi substituído, em março 2006,
pelo economista e então Presidente do Bndes,
Guido Mantega. A demissão de Palocci provocou
a saída dos integrantes mais ortodoxos da sua
equipe (Portugal e Levy), o retorno de Bernard
Appy à secretaria executiva do MF e a designação
de Julio Gomes de Almeida, economista ligado ao
pensamento pós-keynesiano da Unicamp e diretor-
executivo do Instituto de Estudos para o
Desenvolvimento Industrial (IEDI), para a
Secretaria de Política Econômica em maio 2006.
As esperanças de uma mudança na condução da
política macroeconômica aumentaram, mas
Gomes de Almeida foi demitido em abril 2007,
após ter criticado a política de altas taxas de juros
praticada pelo BCB. A secretaria-executiva é
atualmente ocupada pelo ex-Ministro da
Previdência, Nelson Machado.
Nota-se que – inicialmente – a equipe
econômica do governo Lula foi recrutada no
mesmo “campo” da equipe de Cardoso:
economistas com formação ortodoxa e/ou com
passagem pelo sistema financeiro nacional e
internacional e/ou nas instituições financeiras
multilaterais, onde a ortodoxia é a regra27. Esse
elemento foi fundamental para que o governo Lula
ganhasse a “credibilidade” da comunidade
financeira nacional e internacional28.
No entanto, com a demissão de Palocci, o
Ministério da Fazenda passou a contar com
economistas com formação não ortodoxa, inclusive
a do novo Ministro. O Banco Central também
passou por modificações. Se, de um lado, os
diretores vinculados à PUC-Rio deixaram o BCB29,
de outro lado, os vínculos com o sistema financeiro
nacional e internacional fortaleceram-se30.
25  Portugal era cotado para assumir a presidência do BCB
caso Meirelles renunciasse para ser candidato ao governo
de Goiás em 2006 ou por força do processo penal (sonega-
ção fiscal e evasão de divisas) que corria contra ele no
Supremo Tribunal Federal. As denúncias de corrupção (com-
pra de votos dos parlamentares) realizadas pelo então De-
putado Federal Roberto Jefferson (da base de sustentação
do governo) em junho de 2005 retiraram a imprensa do
foco da investigação sobre o Presidente do BCB. Em mea-
dos de 2007, a Procuradoria Geral da República solicitou o
arquivamento do inquérito contra Meirelles alegando au-
sência de elementos para dar seqüência ao mesmo, o que foi
aceito pelo Supremo Tribunal Federal.
26  Entre junho e agosto de 2009, o Supremo Tribunal
Federal (STF) arquivou ambas as denúncias.
27  Bernard Appy parece ser uma exceção: sem doutorado
e com mestrado em uma instituição reconhecidamente he-
terodoxa; não passou pelo sistema financeiro nem pelas
instituições multilaterais. Não obstante, está em sintonia
com a condução da política macroeconômica.
28  Em entrevista, Palocci afirma que o Presidente Lula, em
junho de 2003, queria uma meta de inflação de 4% em
2005, mostrou-se contrariado com a proposta do MF de
uma meta de 5% e aceitou “a contragosto” a meta de 4,5%.
Ou seja, Lula foi mais ortodoxo que a própria equipe eco-
nômica do MF (LULA FOI MAIS RADICAL, 2007, p.
B3).
29  Apenas Mario Mesquita possui um mestrado na PUC-
Rio, mas sua graduação foi na Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ).
30  As relações entre o Ministério da Fazenda e o Banco
Central do Brasil merecem um estudo à parte. O Ministé-
rio da Fazenda teria sido o núcleo de poder no primeiro
governo Fernando Henrique Cardoso (LOUREIRO &
ABRÚCIO, 1999) e esse desenho institucional parecia ter
se reproduzido no primeiro governo Lula, ao menos até a
demissão de Palocci. A nomeação de Mantega – economis-
ta com forte ligação com o campo desenvolvimentista – e a
sua gestão não produziram uma alteração significativa na
orientação da política macroeconômica, o que revela que o
centro decisório da política macroeconômica não se con-
centra unicamente no Ministério da Fazenda. De outra for-
ma: no que tange ao novo desenho institucional do proces-
so decisório de política macroeconômica, parece que se
sacramenta no governo Lula uma alteração importante na
cúpula do aparelho de Estado ocorrida durante os governos
Cardoso. Desde o período posterior a 1964, o processo
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V. CONCLUSÕES
Os elementos que explicam a continuidade da
política macroeconômica entre os governos
Cardoso e Lula são: uma ordem econômica
internacional que penaliza os “mercados
emergentes”, uma estabilidade de preços lastreada
na abertura comercial e financeira que produziu
um alto endividamento externo e interno31 e o
debate público demarcado pelo “pensamento
único”. Ou seja, a continuidade decorre de duas
mudanças estruturais: a do capitalismo mundial e
a do capitalismo brasileiro, detonada no início do
governo Collor e sacramentada durante o governo
Cardoso.
O fato de tratar-se da primeira experiência do
PT no governo federal também contribuiu para a
continuidade da política macroeconômica do
governo anterior, pois “tudo indica que neste
momento [junho de 2002] a visão da vitória
próxima, combinada com os perigos de uma
desestabilização semelhante à argentina, levou a
cúpula do PT a dar prioridade aos problemas da
governabilidade” (SALLUM JR. & KUGELMAS,
2004, p. 261).
Ciente das armadilhas deixadas pela “herança
maldita” (as mudanças estruturais do capitalismo
brasileiro), a cúpula petista optou por não romper
com o modelo adotado sob pena de criar uma crise
política (ausência de maioria parlamentar no
Congresso) e econômica (fuga de capitais)32 logo
no primeiro ano do governo, que poderia
inviabilizar todo o restante do mandato. O
afastamento dos economistas historicamente
ligados ao PT do centro decisório, a nomeação de
um nome não identificado com esse pensamento
(Antonio Palocci) e a presença – inicialmente – de
economistas ligados à PUC-Rio parece apoiar essa
hipótese.
De fato, os constrangimentos que a nova
estrutura do capitalismo brasileiro coloca à
mudança expressaram-se na demissão do Ministro
Palocci. Considerado “o lastro da política
econômica do governo Lula” até mesmo pelo então
Presidente do oposicionista PSDB, Senador Tasso
Jereissati (PALOCCI É FIADOR, 2005, p. A3),
ou “indispensável” pela economista Eliana Cardoso
(MINISTRO DA FAZENDA É INDISPEN-
SÁVEL, 2005, p. B5), a condução da política
macroeconômica não apresentou um alteração
significativa mesmo após a demissão de Palocci.
Mas os 56 milhões de votos recebidos em 2002
por Lula não dotariam o governo petista de capital
político suficiente para bancar a ruptura/mudança?
Algumas indicações parecem apontar que Lula –
mesmo muito bem informado sobre o
funcionamento do ciclo liquidez internacional
(crescimento, ausência de liquidez, crise)
(GONÇALVES, 2003; BELLUZO, 2005) –
preferiu usar esse capital para garantir a
continuidade da política macroeconômica, talvez
acreditando que ela pudesse dar certo sob sua
batuta ou antevendo as dificuldades que teria para
obter o apoio necessário para fazer as mudanças
na condução política macroeconômica tendo em
vista as mudanças estruturais do capitalismo
brasileiro.
Outro fator importante – e não levado em conta
pelos petistas – é a própria acomodação do PT ao
sistema partidário e aceitação das “regras do jogo”
da democracia liberal burguesa. O PT, que
completou 25 anos em 2005, pouco lembra o PT
decisório de política macroeconômica concentrou-se em
uma determinada agência: Conselho Monetário Nacional
(CMN) até 1974 (LAFER, 1978); Conselho de Desenvol-
vimento Econômico (CDE) até 1981 e Secretária de Plane-
jamento da Presidência da República (Seplan) até 1985
(CODATO, 1987) e Ministério da Fazenda (MF) a partir
de 1986 (SOLA, 1988; LOUREIRO & ABRÚCIO, 1999).
A novidade teve início com a criação, no Banco Central do
Brasil, do Conselho de Política Monetária (Copom) em
1996 (NOVELLI, 2002), mas principalmente pela adoção
do regime de metas de inflação em 1999. Ao que parece,
pela primeira vez, tem-se duas agências – relativamente
autônomas entre si – que dividem o processo decisório de
política macroeconômica, pois de um lado, a política fiscal
é levada a cabo pelo Ministério da Fazenda e, de outro, as
políticas monetária e cambial são de responsabilidade do
Banco Central do Brasil.
31  A retomada das exportações promovida no final do
segundo governo Cardoso e mantida pelo governo Lula
reduziu significativamente a vulnerabilidade externa da eco-
nomia brasileira. No entanto, o saldo positivo da balança
comercial está relacionado à demanda por commodities e
aos ciclos do comércio internacional, sobre os quais o Bra-
sil não tem controle. Com relação ao endividamento inter-
no, houve uma redução na relação dívida pública/PIB tanto
em razão de uma redução relativa da taxa de juros interna,
quanto em razão do crescimento do PIB.
32  Se o governo optasse por uma moratória da dívida
interna, causaria “uma crise devastadora” (recessão). Caso
os detentores de títulos públicos convertessem esses títu-
los em dólar, causaria o “colapso” do real (crise cambial e
inflação) (MORAIS & SAAD-FILHO, 2005).
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das eleições de 1982, cujo bordão era “trabalhador
vota em trabalhador”33. Após três derrotas
seguidas nas eleições presidenciais, Lula e o PT
romperam totalmente com o discurso classista que
caracterizava o partido. É verdade que o PT nunca
foi um partido revolucionário, mas é verdade
também que o discurso petista nunca foi o da
conciliação de classes. Todavia, foi esse o discurso
predominante na campanha de 2002, explorado
simbolicamente nas figuras do próprio Lula, o
operário, e do candidato a vice-Presidente, José
Alencar, o industrial. Lula fez, por diversas vezes,
referência a sua experiência, como ex-líder
sindical, em negociar, fazer acordos, “sentar à
mesa com o patrão” e, ainda assim, ser capaz de
defender os interesses dos trabalhadores34.
Apesar de apelar reiteradamente para suas
origens e para seu passado, o Lula da eleição
presidencial de 1989 em nada lembra o Lula das
eleições presidenciais de 2002 e 2006. As derrotas
para Collor em 1989 e para Cardoso em 1994 e
1998, ainda que em conjunturas totalmente
diversas, desenvolveram na cúpula do PT a
convicção de que Lula nunca venceria a eleição se
mantivesse o discurso classista. O abandono do
discurso classista não foi apenas uma mudança
de discurso, mas uma modificação, muito mais
profunda, da própria “visão de mundo” da cúpula
petista. Essa modificação não constitui um
fenômeno isolado, uma vez que é respaldada por
diferentes segmentos sociais que, igualmente,
foram seduzidos pelas teses e argumentos do
“pensamento único”.
José Marcos Nayme Novelli (novelli@ufscar.br) é Doutor em Ciência Política pela Universidade Estadual
de Campinas (Unicamp) e Professor de Ciência Política na Universidade Federal de São Carlos (Ufscar,
campus Sorocaba).
33  “De partido de esquerda contra a ordem foi, pouco a
pouco, metamorfoseando-se em partido dentro da ordem”
(ANTUNES, 2005, p. 165. Grifos no original).
34  Além de “acomodação” é preciso destacar também a
“moderação”, pois um dos “limites [políticos da vitória
eleitoral do PT] decorre de o sucesso eleitoral de Lula ter
ocorrido, em parte, graças à sua aproximação (e do PT) aos
valores e interesses dominantes no establishment brasilei-
ro” (SALLUM JR. & KUGELMAS, 2004, p. 257).
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BRAZILIAN NATIONAL PARKS: LAND OWNERSHIP PROBLEMS AND ALTERNATIVES
FOR THEIR SOLUTION
Leonardo G. M. Rocha, José Augusto Drummond and Roseli Senna Ganem
This article makes a diagnosis of the land ownership situation for currently existing Brazilian national
parks. We argue that Brazilian cultural and political heritage, the historical record left by the
administrative organs managing national parks and the complexity of the land problem are determining
factors in holding back processes of regularization of land use and ownership within these “conservation
units” (CUs). We maintain that the paucity of financial resources for indemnification of lands that
have been appropriated is not the greatest obstacle in resolving the matter. We propose, furthermore,
that diverse alternative legal and administrative instruments could be deployed to regularize or
incorporate land into national parks and therefore make policies for conserving the country’s biodiversity
more effective. Finally, we conclude that conserving biodiversity goes far beyond the creation of
conservation units of whatever sort, making it necessary for different segments of public power and
civil society to invest as well in actions of monitoring, formation of ecological corridors between fully
protected and sustainable use CUs , environmental education and the implantation of economic
instruments for environmental management that induce private owners of land to adopt practices
that are compatible with the preservation of nature.
KEYWORDS: conservation units; environmental policies; land ownership regulation; public lands.
*     *     *
THE ISSUE OF CONTINUITY IN MACRO-ECONOMIC POLICY: FROM FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO TO LULA (1995-2006)
José Marcos Nayme Novelli
The goal of this article is to acquire an understanding of the continuity of macroeconomic policy,
from the Fernando Henrique Cardoso administration through the Lula government. The article is
organized in three parts. In the first one, we provide a succinct description of the macroeconomic
policies of Cardoso and Lula administrations. In the second, we present and discuss the debate
within specialized literature on the hypothesis of continuity in macroeconomic policy from the one
administration to the next. In the third section, we provide a mapping of State leadership within
which we emphasize certain aspects that contributed to the continuity between both administrations.
Without neglecting consideration of the actions of those who were the ultimate beneficiaries of these
politics, we identify three factors that explain the maintenance of macroeconomic policy: i) the
structure of Brazilian capitalism and its place within the world economy; ii) the strength of the
orthodox ideas disseminated by the media and dominant within the economic team (the Ministry of
Internal Revenue and the Brazilian Central Bank) that was recruited from the same “field”; and iii)
Worker’s Party acceptance of the “rules of the game” of democracy.
KEYWORDS: macroeconomic policy; continuity; Cardoso administration; Lula administration;
Workers’ Party; world economic order; State leadership.
*     *     *
PARLIAMENTARY FRONTS, INTEREST REPRESENTATION AND POLITICAL
ALIGNMENTS
Odaci Luiz Coradini
The Brazilian parliament has been characterized by the large amount of parliamentary fronts created
in recent years. Common interpretations, usually based on “managerial” and normative conceptions
of political domination, associate this with the fragility of alignments and of party loyalty, or with the
“pragmatism” of politicians. Taking federal representatives from the 2002-2006 period as our empirical
universe, we seek to demonstrate that these parliamentary fronts are not the product of party fragility,
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établie entre l’Etat et la société civile pendant la même période. L’hypothèse d’où nous partons,
c’est celle où la création de nouveaux espaces participatifs, malgré étant une condition importante
pour assurer une dynamique inclusive effective, elle n’est pas suffisante. L’analyse faite montre que
même que le gouvernement Lula ait construit les bases d’un nouveau pacte avec la société civile
organisée par la création, ampliation et institutionnalisation de nouveaux espaces participatifs, telle
pratique n’est pas devenue une politique de gouvernement majoritairement soutenue. De cette façon,
les efforts entrepris jusqu’à ici pour la construction et l’amélioration de la participation des organisations
de la société civile dans les politiques publiques du gouvernement Lula, deviennent marginaux et
sélectifs, compromettant ainsi, les potentialités inclusives que ces mêmes efforts pourraient générer.
MOTS-CLES : Etat ; organisations de la société civile ; participation ; gouvernement Lula.
*     *     *
PARCS NATIONAUX BRÉSILIENS : DES PROBLÈMES DE TERRE ET DES
ALTERNATIVES POUR LEUR RÉSOLUTION
Leonardo G. M. da Rocha, José Augusto Drummond et Roseli Senna Ganem
L’article fait un diagnostique de la situation agraire des parcs nationaux brésiliens actuellement
éxistents. Il argumente que l’héritage culturelle et politique brésilienne, l’historique des organes qui
administrent les parcs nationaux et les complexités agraires, sont des facteurs déterminants des
obstacles dans le processus de régularisation de la terre de ces unités de préservation (Ucs). Le
texte indique que le manque de ressources financières pour des indemnisations de terrains à exproprier
n’est pas le plus grand obstacle pour la résolution de la question. On propose, encore, plusieurs
instruments juridiques et administratifs alternatifs qui peuvent être déclenchés pour regulariser ou
incorporer des terres aux parcs nationaux et donner plus d’effectivité à la politique de préservation
de la biodiversité au Brésil. Pour finaliser, on conclut que la préservation de la biodiversité va
beaucoup plus loin de la création des unités de préservation de n’importe quelle modalité, étant
nécessaire que des différents secteurs du pouvoir publique et de la société civile investissent aussi
dans des actions de fiscalisation, formation de corridors écologiques entre Ucs de protection intégrale
et d’utilisation durable, education ambientale et implantation d’instruments économiques de gestion
ambientale qui induisent les propriétaires de terres privées à adopter des pratiques compatibles
avec la préservation de la nature.
MOTS-CLES : unités de préservation ; politiques ambientales, planification de terres, planification
territoriale ; terres publiques.
*     *     *
LA QUESTION DE LA CONTINUITÉ DE LA POLITIQUE MACRO-ÉCONOMIQUE EN-
TRE LES GOUVERNEMENTS CARDOSO ET LULA (1995-1996)
José Marcos Nayme Novelli
L’objectif de l’article c’est de comprendre la continuité de la politique macro-économique entre le
gouvernement Cardoso et le gouvernement Lula. L’article est organisé en trois parties. Dans la
première, on décrit brièvement la politique macro-économique des gouvernements Cardoso et Lula.
Dans la deuxième, on présente et discute le débat de la littérature specialisée sur l’hypothèse de la
continuité de la politique macro-économique entre les deux gouvernements. Dans la troisième partie,
une cartographie est faite des dirigeant des Etats, où nous mettons l’accent sur certains aspects qui
ont contribué pour cette continuité entre les deux gouvernements. Sans déconsidérer l’action des
bénéficiaires ultimes des résultats de cette politique; nous identifions trois facteurs pour expliquer
l’entretien de la politique macro-économique: i) la structure du capitalisme brésilien elle même, et
son insertion dans l’économie mondiale; ii) la force des idées orthodoxes difusées par les médias et
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dominantes dans l’équipe économique (Ministère des Finances et Banque Centrale du Brésil), qui a
été recrutée dans le même « champ »; iii) l’acceptation des « règles du jeu » de la democratie par le
Parti des Travailleurs (PT).
MOTS-CLES: politique macro-économique, continuité, gouvernement Cardoso, gouvernement Lula,
Parti des Travailleurs, ordre économique mondiale, dirigeants des Etats.
*     *     *
LES FRONTS PARLEMENTAIRES, REPRÉSENTATION D’INTÉRÊTS ET ALIGNEMENTS
POLITIQUES
Odaci Luiz Coradini
Le Parlement brésilien s’est caractérisé dernièrement par la grande quantité de fronts parlementaires
créés les dernières années. Les interprétations courantes, en général basées sur une conception
« gestionnaire » et normative de la domination politique, associent ça à la fragilité des alignements et à
la loyauté au parti ou au « pragmatisme » des politiques. En prennant comme universe empirique les
députés fédéraux de la période de 2002 à 2006, le texte cherche à démontrer que ces fronts parlementaires
ne sont pas le produit d’une fragilité de parti, mais d’une configuration spécifique des modes de relations
entre la performance de groupes d’intérêts et l’espace politique. Ainsi, la participation aux fronts
parlementaires est directement associée aux activités d’expertise et de politisation d’intérêts organisés.
D’un autre côté, cette participation dépend aussi directement des respectives conditions d’insertion et
des trajets sociaux et politiques. Cela comprend les positions dans les clivages et affrontements politiques
et de partis, malgré la configuration d’un modèle de domination politique distingué de l’appelé « modèle
pluraliste », en géneral pris normativement comme référence.
MOTS-CLES : fronts parlementaires, groupes d’intérêt, politisation, représentation politique,
engagement
*     *     *
MAUVAISES NOUVELLES: LA COUVERTURE DU QUOTIDIEN ESTADO DE MINAS ET
L’IMAGE PUBLIQUE DE L’ASSEMBLÉE LÉGISLATIVE DE MINAS GERAIS (1999-2003)
Mário Fuks
L’article examine la couverture du quotidien Estado de Minas sur l’Assemblée Législative de Mi-
nas Gerais (ALMG). La question suivante organise le texte: aurait la consolidation d’un vaste projet
d’innovation institutionnelle, visant la démocratisation et la modernisation, contribué à la création
d’un contexte propice au service d’une image publique positive de l’ALMG ? Nous argumentons
que plusieurs facteurs ont empêché la création, dans la 14ª Législature, de ce contexte, dont nous
mettons certains en évidence: 1) la double logique de l’ALMG, active et innovatrice dans son modèle
institutionnel, mais qui au même temps, mantient les vices traditionnels du modèle brésilien de
comportement parlementaire ; 2) le développement institutionnel de l’ALMG, faisant partie de la
routine de l’institution, n’a pas généré des événements dignes d’intérêt ; 3) la supériorité des attitudes
négatives des professionnels des médias et du grand publique de Minas Gerais, par rapport aux
acteurs et institutions politiques comme une totalité indifférenciée, empêchant une vision de l’Assemblée
autant qu’une arène distinguée de la somme des députés des états brésiliens ; 4) la diminution de la
présence de l’ALMG dans la couverture politique, avec le changement, à partir de l’année 2000,
dans la ligne éditoriale de l’Estado de Minas. On conclut que les moyens de communication se sont
améliorés dans la promotion d’un environnement d’information favorable au contrôle des représentés
sur les représentants et aussi, se sont empirés dans le sens d’une « information pire sur la bonne
performance » des institutions politiques.
MOTS-CLES : communication politique, image publique, innovation institutionnelle.
*     *     *
